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De facto, “não parece que se possa falar de uma influência directa do pensamento de
Lutero em Portugal” (p. 10). Nem a sua negação, com argumentação consistente ou cuidada
encontramos. Uma das mais positivas referências a fazer a este livro, totalmente pioneiro
no panorama da cultura portuguesa, é a de nos mostrar uma consciencialização da lacuna
e, qual catarse mental, mostrar a validade de um encontro, mesmo que com quatro séculos
de atraso.
Neste conjunto de seis textos agora editados, são abordadas em português, e por por-
tugueses, alguns dos tópicos de reflexão mais interessantes que Lutero criou ou suscitou.
Assim, Soromenho-Marques trata as relações, aberturas e influências de Lutero e do
seu pensamento na filosofia política de toda a modernidade; enraizado plenamente na aná-
lise da modernidade de Lutero está também o texto de Alfredo Teixeira, identificando pon-
tos fundamentais da sua modernidade teológica (conducentes e caracterizadores), tendo
como enfoque especial a questão hermenêutica; David Sampaio Barbosa desenvolve a
visão que a historiografia católica criou de Lutero, fundamental arma na afirmação de um
discurso de recusa; Carlos Silva relê Lutero num sentido inovador: da “aparente moderni-
dade de Lutero” (p. 93 ss) procura a “renovada valência mística da doutrina luterana” (p.
99 ss); José Eduardo Borges de Pinho faz novas do caminho do diálogo católico-luterano;
por último, Dimas de Almeida trata o “paradigma protestante da Reforma” (p. 143 ss) no
sentido da própria identidade histórica da Europa e, desta forma, não como simples objecto
“«museológico» nem «historicista»” (p. 158) mas na sua potencialidade de “carga de
futuro” (p. 159).
Do sub-título fica-nos um enigma altamente positivo e provocador: “diálogo e moder-
nidade”? Modernidade, de quem? Do pensamento de Lutero, ou do sentido da obra que
finalmente rompe esses longos quatro século de não-conhecimento?
Paulo Mendes Pinto
LOPES, António – Vieira, o Encoberto: 74 anos de evolução da sua uto-
pia. Cascais: Principia, 1999. 285 p.
O padre António Lopes desenvolve neste livro a sua visão sobre a vida e obra do P.
António Vieira, partindo da ideia de que este foi vítima de uma ideologia silenciadora que
encobriu aspectos essenciais da sua personalidade. O autor estuda as motivações que gera-
ram este silenciamento e as lacunas dos comentadores de Vieira, e debruça-se sobre a vida
do orador e escritor seiscentista, no sentido de analisar como evoluiu a sua utopia, derra-
deiramente concretizada na obra inacabada, e ainda inédita, Clavis Prophetarum, à qual é
consagrada a parte mais importante e substancial deste livro.
O primeiro capítulo do livro é dedicado ao estudo da evolução do antivieirismo, cor-
relacionado com o antijesuitismo. As suas origens remontam à acção de Sebastião José de
Carvalho e Melo, Marquês de Pombal, contra a Companhia de Jesus, num contexto em que
a acção de alguns dos seus membros, nomeadamente os missionários no Brasil, levantava
celeuma no campo político. A Dedução Cronológica e Analítica (1759) constituiu a obra
fundamental de sustentação ideológica e doutrinal que serviu os intuitos pombalinos para
a expulsão da Companhia de Jesus, tornando-se na matriz do antijesuitismo e anticlerica-
lismo em Portugal, como bem aponta o autor. O P. António Vieira será nela especialmente
visado e alvo de acusações directas. Embora assinada por José de Seabra da Silva, tornou-
-se evidente a responsabilidade que na redacção da Dedução teve Sebastião José. Apesar
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de considerar não existirem ainda explicações satisfatórias para justificar a aversão de
Pombal aos jesuítas, o padre António Lopes opta por seguir a teoria de Manuel Antunes,
apontando como razões das perseguições à Companhia factores relacionados com a perso-
nalidade de Pombal. Não obstante o facto de apontar a influência de factores de origem
política, ideológica e cultural, relacionados com uma nova forma de conceber o Estado, na
linha do absolutismo e despotismo esclarecido e das doutrinas regalistas, de inspiração ilu-
minista, parece-nos que dá, talvez, relevância excessiva aos factores ligados a um certo res-
sentimento pessoal de Sebastião José contra os jesuítas, que necessita melhor aprofunda-
mento historiográfico.
Depois de apresentar o antijesuitismo pombalino como o primeiro período em que a
vida e obra de Vieira foram denegridas, o autor passa a analisar a forma como evoluiu o
antivieirismo e o antijesuitismo. José Agostinho de Macedo, Alexandre Herculano, Camilo
Castelo Branco, Miguel Bombarda, Oliveira Martins, José Silvestre Ribeiro e Lino de
Assunção são os autores escolhidos para ilustrar a forma como, no período liberal, foram
entendidas as teses pombalinas sobre a Companhia de Jesus e Vieira. António Lopes
defende que a generalidade dos autores oscilaram entre três estratégias em relação a Vieira:
ignorá-lo, atacá-lo de frente ou “lançá-lo no poço das maquinações jesuítas”, tal como fez
Pombal. Alguns dos autores referidos desnudaram a estratégia denegridora pombalina,
refutando passagens da Dedução Cronológica e Analítica e apontando mesmo alguns con-
tributos da Companhia, como J. A. Macedo, ou desmentindo afirmações de documentos
pombalinos e fazendo apreciações elogiosas à figura de Vieira, como Camilo. Entre os que
optaram por caricaturar Vieira, encontra-se Oliveira Martins, e entre os que preferiram
evitá-lo, Miguel Bombarda.
Em nossa opinião, a ordem de exposição seguida para analisar as posições dos dife-
rentes autores não é a melhor, assim como a selecção feita nos parece algo redutora. Seria
importante contextualizar o momento em que cada dos referidos autores produziu a sua
obra, ir ao cerne de quem eram os antijesuíticos, verificando o quadro mental subjacente.
A obra beneficiaria, sem dúvida, de um maior desenvolvimento da questão do anticlerica-
lismo e do laicismo, e da concepção regalista e nacionalista, fundamental para as correntes
secularizadoras, aprofundando a forma como coexistem diferentes visões sobre o papel da
Igreja na sociedade e os diversos matizes do anticlericalismo. Por outro lado, teria sido
importante analisar as posições de autores como Antero de Quental, pelo impacto que teve
na construção do mito da decadência portuguesa, Teófilo Braga, teórico importante do
positivismo e do republicanismo, ou mesmo Borges Grainha que, apesar de desvalorizado
por grande parte da historiografia, tem toda uma obra essencialmente voltada para o ataque
à Companhia de Jesus, reservando-se a Vieira o papel de “o maior jesuíta português”, con-
siderado marginalizado e hostilizado pela sua ordem.
Ainda assim, é possível concluir, a partir dos autores comentados, uma ideia impor-
tante: a de que Vieira, apesar de jesuíta, acabou por ser um elemento com o qual esbarrou
o antijesuitismo de génese pombalina, tanto mais que várias facetas de Vieira, como o facto
ter sido perseguido pela Inquisição, tornavam-no incómodo. Mesmo entre aqueles que
reconheceram as qualidades de Vieira, nomeadamente como orador sagrado e escritor, mui-
tos optaram por considerá-lo uma espécie de génio falhado, vítima da formação recebida
na Companhia, que teria dado mau uso às suas capacidades.
No segundo capítulo de Vieira, o Encoberto o autor aborda as comemorações dos cen-
tenários do P. António Vieira, concluindo que com o I e o II Centenário se acentuou o esforço
ideológico para silenciar a figura de Vieira. A análise feita levanta alguns problemas, antes
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de mais quanto ao facto de o I Centenário (1797) ter passado sem qualquer referência. O
autor não teve presente que o ciclo comemorativo dos centenários só se iniciou nas últimas
décadas do século XIX, sob influência de um processo de laicização da sociedade, espe-
cialmente animado pelas correntes positivistas. Em Portugal, a comemoração dos centená-
rios desenvolveu-se particularmente depois da celebração do tricentenário camoniano, em
1880, seguido, dois anos depois, pelo centenário do Marquês de Pombal, constituindo
Teófilo Braga o principal teorizador do significado destes festejos. Quanto ao II Centenário
de Vieira, António Lopes apresenta a lista das iniciativas decorridas, não esquecendo de
assinalar o contraste que teve com o impacto das celebrações centenárias de Pombal.
Merecia maior aprofundamento este contraste, revelador da disposição antijesuítica das eli-
tes culturais dominantes, sendo interessante, nomeadamente, abordar a reacção dos secto-
res anticlericais ao centenário vieiriano. O autor menciona também que o centenário pom-
balino de 1882 gerou uma produção literária assinalável, que poderia ter sido comentada na
perspectiva do antijesuitismo. Por fim, quanto ao III Centenário, celebrado recentemente,
é longa a lista de eventos assinalados pelo autor: colóquios, conferências, exposições,
espectáculos, notícias em imprensa, livros, entre outros. No entanto, não se avançam inter-
pretações sobre o seu conteúdo, nomeadamente quanto a novas abordagens sobre Vieira,
importantes para a compreensão da progressiva alteração e reabilitação da sua imagem.
No terceiro capítulo são apontadas as principais lacunas de alguns comentadores da
vida e obra do P. António Vieira: Pinheiro Chagas, J. Lúcio de Azevedo, Serafim Leite,
Hernâni Cidade, Raymond Cantel, Mary C. Gotaas, Mário Gonçalves Viana, António
Sérgio, Ernest Carel, Ivan Lins, João Mendes, Aníbal Pinto de Castro e Fernando Pessoa.
Através destes autores, António Lopes tenta justificar os limites das interpretações sobre a
utopia de Vieira, procurando, por um lado, evidenciar a pouca importância dada à especi-
ficidade da formação de Vieira enquanto jesuíta, a decisões importantes que tomou (como
a de fazer um voto de dedicar a sua vida à missionação e conversão dos índios ou o pedido
de não seguir a formação escolástica) e a toda a sua evolução interior e intelectual, e, por
outro, ressaltar o facto de não se ter tomado em devida linha de conta o manuscrito da
Clavis Prophetarum. A existência desta obra era evidente para muitos dos autores referi-
dos, que, todavia, não a consultaram integralmente, limitando-se aos extractos elaborados
pelo P. Casnedi e restringindo a análise da utopia de Vieira ao Quinto Império e às obras de
carácter profético acerca deste tema. A lista de autores apresentada é longa, mas não exaus-
tiva. Apesar de a escolha ser suficiente para A. Lopes demonstrar a sua teoria sobre a redu-
zida visão até hoje tida da utopia vieiriana, poderia ainda ter abordado outros estudiosos,
como José van den Besselaar, António José Saraiva e Paulo Esteves Borges, este último de
especial interesse, quer por ter consultado um dos manuscritos da Clavis, quer pelas liga-
ções que em algumas passagens estabelece entre esta obra e a História do Futuro.
O quarto e o quinto capítulo de Vieira o Encoberto são os pontos mais fortes desde
livro. Neles é ensaiado um esboço da evolução da utopia de Vieira e feita uma primeira sín-
tese interpretativa da Clavis Prophetarum. Detendo-se previamente no significado da pala-
vra utopia em Vieira, o autor considera-a numa perspectiva diferente daquela que é dada,
por exemplo, em Thomas More: para Vieira a utopia não seria encarada como um lugar
imaginário, mas antes como uma visão da história humana ainda não levada à sua plena
realização. Apresentando seis fases da evolução da utopia em Vieira, que vão desde o
começo do noviciado até ao período da redacção da Clavis, António Lopes apresenta-nos a
hipótese de os esforços e estudos de Vieira se terem acabado por desdobrar na formulação
de duas utopias distintas. A primeira concretizar-se-ia na temática do Quinto Império e do
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papel de Portugal na sua construção, surgindo em virtude de circunstâncias sociais e polí-
ticas derivadas das vicissitudes ocorridas após 1640, que levaram Vieira a dedicar-se ao
problema da salvação da pátria, passando momentaneamente a meditar sobre as profecias
de Bandarra e as correntes sebastianistas. Entre 1663 e 1668, período em que o P. António
Vieira esteve sujeito ao Santo Ofício, esta utopia tem lugar fundamental, porém, António
Lopes refere a possibilidade de datar deste período a evolução interior de Vieira que desem-
bocaria na redacção da Clavis (também conhecida como De Regno Christi in terris con-
summato), cuja preocupação dominante é a da paz universal, a da reconciliação ecuménica
de todas as religiões, raças e culturas, no sentido da realização da plenitude absoluta, já sem
menções ao papel de Portugal no Quinto Império. O autor sugere que esta utopia, na qual
tudo gira em volta do Reino de Cristo, identificado com o próprio Cristo, poderá ter estado
presente em Vieira desde o noviciado até ao fim da vida e que terá sido o motor de toda a
sua actividade (missionação, pregação, luta contra a Inquisição, defesa dos judeus, estudos
desenvolvidos, etc.).
Na sua abordagem sobre a Clavis, António Lopes traça as vicissitudes do manuscrito
autógrafo, apresenta a relação comparada das cópias manuscritas actualmente conhecidas
para depois desenvolver uma reflexão sobre a obra, na qual Vieira procurou, através da medi-
tação, estudo e crítica dos profetas e seus comentadores, o segredo para a consumação do
reino de Cristo na terra e da reconciliação universal (de onde vem o título da obra: Clavis
Prophetarum ou a chave do que dizem os profetas). Partindo do manuscrito 359 da Biblioteca
da Universidade Gregoriana, considerado o mais fidedigno, o P. António Lopes analisa deta-
lhadamente o conteúdo dos três livros que o compõe, no qual são abordadas as questões da
natureza do reino de Cristo, o modo como este se haveria de realizar, o tempo em que a con-
sumação ocorreria e quanto duraria esse estádio terrestre de plena realização. Ao longo da lei-
tura sobressai a riqueza da Clavis do ponto de vista da valorização das culturas, da evolução
humana, de uma concepção missionária e de toda a problemática da Igreja perante a evange-
lização, que, para o autor, coloca Vieira “na vanguarda da autêntica inculturação”.
Zélia Pereira
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A publicação em 1975 pelo Seuil da primeira edição do Essais sur la mort en occi-
dent de Philippe Ariès marcou uma importante viragem no campo historiográfico. A «his-
tória dos Annales/Nova História» há muito que insistiam na necessidade de alargar o
campo da história a novos objectos, usar novos métodos e enriquecer o conceito tradicio-
nal de documento. Mas foi preciso Ariès – um relativo outsider – para focar a atenção dos
historiadores nesse tema essencial. O seu legado essencial, mais do que teses específicas e
discutíveis, é a noção de que a forma como a morte é vivida, algo central para a com-
preensão todas as comunidades humanas, tinha uma história. Ou seja, a morte como insti-
tuição, sensibilidade ou facto médico evoluía, e deixava traços que podiam ser estudados e
analisados pelos historiadores.
